
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO ENQUADRAMENTO SINDICAL 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins 

de participação na licitação, que: 

1. Está regularmente vinculada ao Sindicato 

_______________________________________________, em razão de sua atividade econômica 

preponderante _______________________________________________, adotando, para 

elaboração de sua proposta comercial, a Convenção Coletiva de Trabalho/Acordo Coletivo 

de Trabalho/Dissídio Coletivo nº _____. A adoção do Acordo/da Convenção Coletiva de 

Trabalho/do Dissídio Coletivo nº _____ se justifica pelo seguinte motivo: 

__________________________________. 

2. Apresenta, juntamente com esta declaração: 

a)  cópia da Carta do Registro Sindical do sindicato ao qual declara estar vinculada, em 

observância ao regramento de enquadramento sindical previsto na Consolidação das Leis 

do Trabalho – CLT ou em eventual decisão judicial que discipline referido enquadramento. 

b) cópia do Acordo Coletivo/da Convenção Coletiva de Trabalho/do Dissídio Coletivo nº 

_____ utilizado para a elaboração da planilha de custos e formação de preços que embasa 

o valor global ofertado. 

3. Declara que é de sua exclusiva responsabilidade a veracidade das informações 

prestadas quanto ao seu regular enquadramento sindical. 

4. Assume integral responsabilidade por eventuais erros no enquadramento sindical 

ou por fraude decorrente da utilização de instrumento coletivo incompatível com o 

enquadramento sindical declarado, bem como por qualquer ônus decorrente de 

reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, sujeitando-se às sanções 

previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5. Declara, por fim, estar ciente de que o instrumento coletivo utilizado na elaboração 

da proposta servirá de referência para eventual repactuação dos custos da mão de obra, 

observado o disposto no art. 135, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e na Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 176, de 25 de novembro de 2024. 

______________________________, _____ de __________________ de ______. 

 

Nome do Representante Legal da Licitante 

Cargo 

CPF 

 

 


